
M
unicípio

da
Póvoa

de
Lanhoso

P
roposta

da
sra.

V
ice-P

residente
da

C
âm

ara,
do

seguinte
teor:

“PR
O

PO
STA

O
presente

C
ódigo

de
C

onduta
estabelece

o
conjunto

de
princípios

e
de

valores
em

m
atéria

de
ética

que
deve

ser
reconhecido

e
adotado

por
todos

e
todas

as
trabalhadoras

e
trabalhadores

ao
serviço

da
C

âm
ara

M
unicipal

da
Póvoa

de
Lanhoso

(adiante
abreviadam

ente
designada

por
“C

M
P

L”),
sem

prejuízo
de

outras
norm

as
de

conduta
aplicáveis

aos
trabalhadores

e
trabalhadoras

da
CM

PL.

O
C

ódigo
de

C
onduta

da
C

M
PL

constituiainda
um

a
referência

para
o

público,
no

que
respeita

aos
padrões

de
conduta

da
C

M
PL

no
seu

relacionam
ento

com
terceiros,

por
form

a
a

incentivar
a

criação
de

um
clim

a
de

confiança
entre

o
M

unicípio
e

todas
as

partes
interessadas.

A
responsabilidade

social
da

C
M

PL
determ

ina
tam

bém
a

aplicação
do

princípio
da

sustentabilidade
com

o
orientador

de
todas

as
atividades.

A
sustentabilidade

assenta
num

a
política

que
visa

a
atualização

perm
anente

de
conhecim

entos
e

o
reforço

de
um

a
cultura

de
exigência

de
qualidade.

O
presente

C
ódigo

de
C

onduta
aplica-se

a
todos

e
todas

as
trabalhadoras

e
trabalhadores

da
CM

PL
-C

âm
ara

M
unicipal

da
Póvoa

de
Lanhoso

(adiante
abreviadam

ente
designada

por
“C

M
P

L”),
entendendo-se

com
o

tal
os

m
em

bros
da

A
dm

inistração
(P

residente
da

C
âm

ara,
V

ereadores
e

respetivo
staff)

e
dem

ais
dirigentes,

hierarquias,
quadros

e
restantes

trabalhadores
e

trabalhadoras,
isto

é,
todas

as
pessoas

que
prestem

a
sua

atividade
na

C
M

P
L

N
este

sentido,
PRO

PÕE-SE
a

aprovação
por

parte
desta

câm
ara

do
C

ódigo
de

C
onduta

aqui
presente.

Póvoa
de

Lanhoso,20
de

m
arço

de
2012

A
V

ice-presidente
da

C
âm

ara
M

unicipal

M
.

G
abriela

da
C

unha
R

odrigues
da

Fonseca,dra.

D
EliBER

AÇ
ÃO

:A
provado

por
unanim

idade.
P

ublicitar.

Reuniões
de

Câm
ara

—
20

de
M
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C
ódigo

de
C

onduta

C
ó

dígodeC
.nd

ta
O

presente
C

ódigo
de

C
onduta

estabelece
o

conjunto
de

princípios
e

de
valores

em
m

atéria
de

ética
que

deve
ser

reconhecido
e

adotado
por

todos
e

todas
as

trabalhadoras
e

trabalhadores
ao

serviço
da

C
âm

ara
M

unicipalda
Póvoa

de
Lanhoso

(adiante
abreviadam

ente
designada

por
“C

M
PL”),

sem
prejuízo

de
outras

norm
as

de
conduta

aplicáveis
aos

trabalhadores
e

trabalhadoras
da

CM
PL.

O
C

ódigo
de

C
onduta

da
CM

PL
constitui

ainda
um

a
referência

para
o

público,
no

que
respeita

aos
padrões

de
conduta

da
CM

PL
no

seu
relacionam

ento
com

terceiros,
por

form
a

a
incentivar

a
criação

de
um

clim
a

de
confiança

entre
o

M
unicípio

e
todas

as
partes

interessadas.
A

responsabilidade
social

da
CM

PL
determ

ina
tam

bém
a

aplicação
do

princípio
da

sustentabilidade
com

o
orientador

de
todas

as
atividades.

A
sustentabilidade

assenta
num

a
política

que
visa

a
atualização

perm
anente

de
conhecim

entos
e

o
reforço

de
um

a
cultura

de
exigência

de
qualidade.

Os
princípios

orientadores
na

elaboração
deste

código
de

conduta
são

baseados
na

C
arta

de
Ética

da
A

dm
inistração

Publica,
a

saber:

•
Integridade,

procurando
as

m
elhores

soluções
para

o
interesse

público
que

se

pretende
atingir;

•
C

om
portam

ento
profissional;

•
C

onsideração
ética

nas
ações;

•
R

esponsabilidade
social;

•
Não

exercício
de

atividades
externas

que
possam

interferir
com

o
desem

penho
das

suas
funções

no
M

unicípio
ou

criar
situações

de
conflitos

de
interesses;

•
Prom

oção,
em

tem
po

útil,
do

debate
necessário

à
tom

ada
de

decisões;

•
R

espeito
absoluto

pelo
quadro

legal
vigente

e
cum

prim
ento

das
orientações

internas

e
das

disposições
regulam

entares;

•
M

anutenção
da

m
ais

estrita
isenção

e
objetividade;

•
Transparência

na
tom

ada
de

decisões
e

na
difusão

da
inform

ação;

•
P

ublicitação
das

deliberações
m

unicipais
e

das
decisões

dos
m

em
bros

dos
órgãos;

•
Igualdade

no
tratam

ento
e

não
discrim

inação;

•
D

eclaração
de

qualquer
presente

ou
benefício

que
possam

influenciar
a

im
parcialidade

com
que

exercem
as

suas
funções.

P
ágina

1
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C
ódigo

de
C

onduta

CAPÍTULO
1

-

ÂM
BITO

E
PRINCÍPIOS

GERAIS

A
rtigo

1°.

Â
m

bito
de

Aplicação

1
-

O
presente

Código
de

C
onduta

aplica-se
a

todos
e

todas
as

trabalhadoras
e

trabalhadores
da

CM
PL

-
C

âm
ara

M
unicipal

da
Póvoa

de
Lanhoso

(adiante
abreviadam

ente
designada

por
“C

M
P

L”),
entendendo-se

com
o

tal
os

m
em

bros
da

A
dm

inistração
(P

residente
da

C
âm

ara,
Vereadores

e
respetivo

staff)
e

dem
ais

dirigentes,
hierarquias,

quadros
e

restantes
trabalhadores

e
trabalhadoras,

isto
é,

todas
as

pessoas
que

prestem
a

sua
atividade

na
CM

PL.
2

-
A

aplicação
do

presente
C

ódigo
e

a
sua

observância
não

im
pede

a
aplicação

de
outros

códigos
e

m
anuais

relativos
a

norm
as

de
condutas

específicos
para

determ
inadas

funções,
atividades

e/ou
grupos

profissionais.

A
rtigo

2°.
Princípios

G
erais

1
-

No
exercício

das
suas

atividades,
funções

e
com

petências,
os

trabalhadores
e

trabalhadoras
da

CM
PL

devem
atuar,

tendo
em

vista
o

interesse
da

CM
PL,

com
responsabilidade,

transparência,
lealdade,

independência,
profissionalism

o
e

confidencialidade,
no

conhecim
ento

da
m

issão
e

da
política

da
qualidade,

em
vigor

na
CM

PL.
2

-
Os

princípios
referidos

no
núm

ero
anterior

devem
evidenciar-se,

nom
eadam

ente,
no

relacionam
ento

com
entidades

de
fiscalização

e
supervisão,

m
unícipes,

fornecedores,
prestadores

de
serviços,

órgãos
de

com
unicação

social,
entidades

públicas
e

privadas,
público

em
geral,

e
entre

os
próprios

trabalhadores
e

trabalhadoras
da

CM
PL.

CAPÍTULO
II

RELACIO
NAM

ENTO
COM

O
CIDADÃO

A
rtigo

3°.
C

orreção
e

C
olaboração

A
CM

PL
e

os
seus

e
suas

trabalhadoras
e

trabalhadores
e

agentes:
a)

Atuam
de

m
odo

consciencioso,
correto,

cortês
e

acessível,
garantindo

o
exercício

dos
direitos

dos
cidadãos

e
cidadãs

e,
o

cum
prim

ento
dos

seus
deveres;

b)
Prom

ovem
entre

si
o

espírito
de

equipa,
lealdade,

solidariedade
e

colaboração,
com

vista
ao

adequado
desem

penho
da

sua
m

issão,
atribuições

ou
tarefas;

c)
Pautam

as
suas

relações
por

critérios
de

transparência,
abertura

e
respeito

no
trato

social;

Página
2
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Código
de

C
onduta
~

&9
d)

Regem
o

seu
relacionam

ento
com

terceiros
por

um
espirito

de
estreita

cooperação,
designadam

ente
através

da
prestação

de
inform

ações,
sem

prejuízo
de

eventu
confidencialidade.

A
rtigo

4°.
A

tendim
ento

ao
P

úblico

1
A

qualidade
do

atendim
ento

ao
público

na
CM

PL
é

um
a

prioridade,
devendo

ser
salvaguardada,

pelos
e

pelas
trabalhadoras

e
trabalhadores

que
atendem

:
a)

A
resposta

com
pleta

e
exata

às
questões

colocadas
pelos

e
pelas

cidadãs
e

cidadãos
e,

o
seu

encam
inham

ento
sem

pre
que

o
assunto

em
apreço

seja
da

responsabilidade
ou

com
petência

de
outra

entidade
que

não
aquela

que
tenha

sido
consultada;
b)

A
prestação

de
inform

ações
e

de
esclarecim

entos,
de

m
odo

a
assegurar

que
o

cidadão
e

a
cidadã

está
consciente

dos
seus

direitos
e

deveres,
tendo

sem
pre

presente
as

suas
circunstâncias

individuais,
designadam

ente
a

capacidade
para

com
preender

a
inform

ação
que

lhe
é

prestada;
c)

A
garantia

de
que

a
inform

ação
prestada

é
com

preendida
quando

o
cidadão

e
a

cidadã
não

dom
inam

a
língua

portuguesa.
2

-
As

funções
relacionadas

com
o

acolhim
ento

e
atendim

ento
ao

público
devem

ser
exercidas

com
qualidade

por
todos

e
por

todas
as

trabalhadoras
e

trabalhadores.

A
rtigo

5°.
A

tendim
ento

P
rioritário

e
Pessoas

com
Incapacidade

Física

A
CM

PL
tem

preocupações
especiais

no
atendim

ento
prioritário

ou
a

pessoas
de

m
obilidade

reduzida,
pelo

que
a

CM
PL

e
todos

e
todas

as
trabalhadoras

e
trabalhadores

devem
assegurar:
a)

Prom
over

a
adoção

de
instrum

entos
que

possibilitem
o

desenvolvim
ento

autónom
o

e
a

integração
socialdas

pessoas
com

incapacidade
física

ou
psíquica;

b)
O

atendim
ento

prioritário
de

idosos,
doentes,

grávidas,
pessoas

com
deficiência

ou
acom

panhadas
de

crianças
de

colo
e

outros
casos

específicos
com

necessidades
de

atendim
ento

prioritário;
c)

O
cum

prim
ento

da
lei

no
que

respeita
às

condições
de

acessibilidade
dos

espaços
públicos,

equipam
entos

coletivos
e

edifícios
públicos

dos
cidadãos

portadores
de

deficiência.

A
rtigo

6°.
D

ireito
de

P
articipação

Q
ualquer

cidadão
e

cidadã
podem

exercer
o

seu
direito

de
participação,

devendo
esse

direito
ser

preferencialm
ente

assegurado
pela

com
unicação

direta,
nom

eadam
ente

através

P
ágina

3
pávoo

dc
lonhoco



C
ódigo

de
C

ondut

das
reuniões

abertas
e

assem
bleias

m
unicipais,

bem
com

o
através

da
página

eletrônica
CM

PL.

A
rtigo

7°.
Sistem

as
de

G
estão

D
ocum

ental

A
CM

PL
prom

oveu
a

im
plem

entação
de

sistem
as

de
gestão

docum
ental

que
perm

item
designadam

ente,
o

arm
azenam

ento
de

inform
ação

perm
anentem

ente
atualizada

e
classificada,

a
pesquisa

e
circulação

de
inform

ação,
bem

com
o

assegurar
m

aior
segurança

á
inform

ação
e

dados
quer

da
CM

PL
quer

dos
seus

m
unícipes.

A
rtigo

8°.
A

tividade
R

egulam
entar

1
-

A
CM

PL
prom

ove
a

participação
dos

cidadãos
e

das
cidadãs

na
atividade

regulam
entar

das
entidades

sem
pre,

que
os

regulam
entos

não
sejam

internos
e

digam
respeito

aos
serviços

prestados
aos

cidadãos
e

cidadãs.
2

-
A

participação
referida

no
núm

ero
anterior

pode
ser

feita
através

da
realização

de
consultas

públicas
na

página
eletrónica

da
CM

PL,
sem

pre
que

aplicável

A
rtigo

9°
Procedim

entos
R

elativos
a

C
onsultas

P
úblicas

1
A

CM
PL

prom
ove

consultas
públicas

sem
pre

que
estas

sejam
definidas

pela
lei

ou
cujo

teor
seja

de
interesse

público,
publicitando

na
sua

página
eletrônica

a
inform

ação
relevante,

designadam
ente

no
que

respeita
ao

local
da

divulgação
do

projeto
de

ato
ou

diplom
a,

ao
período

de
consulta

e
à

recolha,
tratam

ento
e

análise
dos

contributos
recebidos.
2

-
O

disposto
no

núm
ero

anterior
não

prejudica
os

regim
es

constitucionais
e

Legais
aplicáveis

às
audições

e
consultas

previstas
na

lei.

A
rtigo

10°.

Prazo
de

D
ecisão

A
CM

PL
definiu

um
conjunto

de
procedim

entos
internos

com
vista

a
garantir

a
celeridade

das
suas

decisões,
sem

pre
em

respeito
pelos

prazos
estabelecidos,

bem
com

o
a

adoção
de

m
ecanism

os
internos

de
alerta

e
de

controlo
relativos

ao
cum

prim
ento

de
prazos,

nom
eadam

ente
através

de
inform

ações
internas,

do
sistem

a
de

gestão
docum

ental,
da

m
etodologia

de
avaliação

de
desem

penho
SIADAP

e
da

avaliação
da

satisfação
dos

utilizadores
e

utilizadoras
dos

seus
serviços.

P
ágina
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Código
de

C
onduta

ç
v
~

o
b
D

t*2t3s
C

APITU
LO

III
O

rganização
e

Funcionam
ento

A
rtigo

11°.
Im

pedim
entos

1
-

Os
trabalhadores

e
trabalhadoras

da
CM

PL
que,

no
exercício

das
suas

funções
e

com
petências,

sejam
cham

ados
a

intervir
em

processos
ou

decisões
que

envolvam
,

direta
ou

indiretam
ente,

pessoas,
entidades

ou
organizações

com
quem

colaborem
ou

tenham
colaborado,

ou
cujas

relações
pessoais

ou
profissionais

im
peçam

um
a

decisão
isenta,

devem
com

unicar
à

CM
PL

a
existência

dessas
relações,

devendo,
em

caso
de

dúvida
no

que
respeita

à
sua

im
parcialidade,

abster-se
de

participar
na

tom
ada

de
decisões.

2
-

Igual
obrigação

im
pende

sobre
os

trabalhadores
e

trabalhadoras
da

CM
PL

nos
casos

em
que

estejam
ou

possam
estar

em
causa

interesses
financeiros

ou
outros

do
próprio

trabalhador
e

trabalhadora
ou

de
fam

iliares
e

afins
a
té

ao
prim

eiro
grau

ou
ainda

de
outros

conviventes.
3-

Na
vigência

de
contrato

individual
de

trabalho
e

salvo
expressa

autorização
da

A
dm

inistração,
nenhum

e
nenhum

a
trabalhadora

e
trabalhador

da
CM

PL
poderá

prestar
serviços

profissionais
fora

da
CM

PL,
sem

pre
que

estas
atividades

ponham
em

causa
o

cum
prim

ento
dos

seus
deveres,

enquanto
trabalhador

ou
trabalhadora

da
CM

PL,
ou

em
entidades

cujo
objeto

sociale
objetivos,

possam
criar

conflito
de

interesses
com

a
atividade

efetuada
na

CM
PL.

4-
Para

efeitos
do

núm
ero

anterior,
os

trabalhadores
e

trabalhadoras
da

CM
PL

devem
participar

à
m

esm
a

o
exercício

de
outras

atividades
profissionais

e
os

eventuais
casos

de
im

pedim
ento

ou
incom

patibilidade
para

o
exercício

de
funções

ou
tarefa

específica.

A
rtigo

12°.
O

fertas
Institucionais

1-
Os

e
as

trabalhadoras
e

trabalhadores
da

CM
PL

não
devem

aceitar
ou

recorrer
a

pagam
entos

ou
favores,

de
clientes,

fornecedores
ou

m
unícipes

em
geral,

nem
entrar

em
cum

plicidades
para

obter
quaisquer

vantagens
e

devem
recusar

obter
inform

ações
através

de
m

eios
ilegais.

D
evem

,
ainda,

abster-se
de

quaisquer
práticas

que
possam

pôr
em

causa
a

irrepreensibilidade
do

seu
com

portam
ento,

nom
eadam

ente,
no

que
se

refere
a

ofertas
de

ou
a

terceiros.
2-

As
ofertas

a
terceiros

não
deverão

ser
feitas

a
título

pessoalm
as

segundo
as

vias
norm

ais
estabelecidas

pela
CM

PL.
3-

As
ofertas

recebidas
de

terceiros
devem

ser
recusadas

se
a

sua
aceitação

for
indiciadora

de
intenções

m
enos

claras
por

parte
dos

ofertantes.

Página
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Código
de

C
onduta

A
rtigo

13°.
D

ever
de

C
onfidencialidade

1-
Os

e
as

trabalhadoras
e

trabalhadores
da

CM
PL

devem
assegurar

a
confidencialidade

de
factos,

decisões
e

inform
ações

que
os

e
as

trabalhadoras
e

trabalhadores
e

os
agentes

das
entidades

conheçam
,

no
exercício

das
suas

funções
ou

por
causa

delas,
bem

com
o

garantir
a

m
anutenção

desse
dever

após
a

cessação
de

funções.
2-

Inclui-se
no

núm
ero

anterior,
nom

eadam
ente,

dados
inform

áticos
de

âm
bito

pessoal
ou

outros
considerados

reservados,
inform

ação
estratégica

sobre
planeam

ento
do

territó
rio,

bem
com

o
a

relativa
a

qualquer
projeto

realizado
ou

em
desenvolvim

ento,
quando

tal
for

considerado
com

o
devendo

ficar
obrigatoriam

ente
lim

itada
aos

serviços
ou

pessoas
que

da
m

esm
a

necessitam
no

exercício
das

suas
funções

ou
por

causa
delas.

3-
Os

e
as

trabalhadoras
e

trabalhadores
da

CM
PL

devem
,

ainda,
abster-se

de
produzir

quaisquer
declarações

públicas
ou

em
itir

opiniões
sobre

m
atérias

e
assuntos

sobre
os

quais
se

deva
pronunciar

a
CM

PL
ou

que
possam

pôr
em

causa
a

im
agem

desta.

A
rtigo

14°.
C

om
petências

e
Form

ação

A
CM

PL
avalia

sistem
aticam

ente
a

necessidade
de

aquisição
de

novas
com

petências
pelos

seus
e

suas
trabalhadoras

e
trabalhadores

e,
agentes

com
o

form
a

de
atualizar

conhecim
entos

e
de

credibilizar
o

serviço
que

prestam
.

A
rtigo

15°.
P

atrim
ónio

e
Recursos

A
CM

PL
pretende

assegurar
o

respeito
e

a
conservação

do
seu

patrim
ónio,

não
perm

itindo
a

utilização
abusiva

dos
seus

recursos
m

ateriais.
Todos

e
todas

as
trabalhadoras

e
trabalhadores

devem
cum

prir
procedim

entos
relativos

à
requisição

e
utilização

de
m

ateriais
ou

de
equipam

entos.

A
rtigo

16°.
D

ivulgação
de

Inform
ação

A
CM

PL
divulga

de
form

a
clara

e
com

preensível,
na

respetiva
página

eletrónica
ou

por
qualquer

outro
m

eio,
inform

ação
sobre

a
sua

atividade
e

m
issão

e
a

disponibiliza
os

respetivos
planos

de
atividades

e
de

prevenção
de

riscos
de

corrupção
e

infrações
conexas,

o
código

de
conduta

e
de

ética
bem

com
o

o
relatório

de
contas

de
cada

ano.
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Código
de

C
onduta

A
rtigo

1
7
°.

D
esm

aterialização
de

Atos
e

de
P

rocedim
entos

A
CM

PL
tem

vindo
a

adotar
m

edidas
para

que
os

pedidos,
com

unicações,
notificações

e
pagam

entos
entre

os
e

as
interessadas

e
interessados

e
as

entidades
possam

,
sem

pre
que

possível,
ser

efetuados
por

m
eios

eletrónicos,
com

vista
a

sim
plificar

processos
e

procedim
entos.

Os
serviços

devem
atuar

de
form

a
serem

elem
entos

facilitadores
destes

procedim
entos.

A
rtigo

18°.
C

ruzam
ento

de
Inform

ações

A
CM

PL
incentiva

e
prom

ove
o

cruzam
ento

de
inform

ações
entre

entidades,
de

m
odo

a
agilizar

procedim
entos

decisórios,
sem

prejuízo
do

dever
de

confidencialidade.

A
rtigo

19°.
Avaliação

da
Q

ualidade
dos

Serviços

A
CM

PL
possui

um
conjunto

de
práticas

im
plem

entadas
que

visam
avaliar

o
grau

de
satisfação

dos
serviços

prestados,
designadam

ente
através

da
disponibilização

de
questionários

anónim
os

na
página

eletrónica
da

CM
PL

e
nos

locais
de

atendim
ento

ao
público,

bem
com

o
assegurar

a
divulgação

anualdos
resultados

obtidos.

A
rtigo

20°.
A

uditorias
Internas

A
CM

PL
prom

ove
a

avaliação
regular

dos
procedim

entos
utilizados

no
âm

bito
da

sua
atividade,

com
vista

a
um

a
atuação

m
ais

eficiente
e

m
enos

burocratizada.
Os

resultados
dessa

avaliação
são

analisados
e,

refletem
-se

na
alteração

de
procedim

entos
considerada

necessária.

CAPÍTULO
IV

APRO
VAÇÃO

,ACO
M

PANHAM
ENTO

E
CO

NTRO
LO

A
rtigo

21°.
C

um
prim

ento
dos

Códigos
e

M
ecanism

os
de

C
ontrolo

Interno

A
CM

PL
assegura

o
cum

prim
ento

e
m

onitorização
da

aplicação
deste

código,
nom

eadam
ente

através
da

criação
de

m
ecanism

os
de

controlo
interno,

que
perm

itam
aferir

o
seu

grau
de

cum
prim

ento,
incluindo

m
etodologia

SIADAP
e

auditorias
internas.
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Código
de

Condu
-

A
rtigo

22°.
Incum

prim
ento

dos
Códigos

Á
CM

PL,
sem

prejuízo
do

disposto
na

Lei,
garante

a
existência

de
disposições

internas
que

prom
ovam

a
aplicação

de
adequadas

sanções
discipLinares

por
violação

das
disposições

constantes
do

seu
código

de
conduta

e
de

ética
.

A
rtigo

23°.
C

om
petência

para
Aprovação

dos
Códigos

O
presente

C
ódigo

é
aprovado

em
R

eunião
de

C
âm

ara
M

unicipalda
Póvoa

de
Lanhoso.

A
rtigo

24°.
Entrada

em
V

igor

O
presente

C
ódigo

entra
em

vigor
no

dia
seguinte

ao
da

sua
aprovação.
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